
ARTIGO ORIGINAL

1 Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e15064.2025   (CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

Consumo de alimentos ultraprocessados em crianças de 
6 a 23 meses nas mesorregiões de Minas Gerais: análise 
dos dados do SISVAN (2015-2022).
Consumption of ultra-processed foods in children aged 6 to 23 months in the 
mesoregions of Minas Gerais: analysis of SISVAN data (2015-2022)

Laudicéia Ferreira FRÓIS1*  Leticia Maria COSTA2  
Luana Pereira RODRIGUES2   Laura Victoria Miranda SILVEIRA2   Lílian Gonçalves TEIXEIRA3

¹Universidade Federal de Ouro Preto, Programa de Pós Graduação em Saúde e Nutrição. Escola de Nutrição, Ouro Preto, Minas Gerais, Brasil.

²Universidade Federal de Lavras, Faculdade de Ciências da Saúde, Departamento de Medicina, Lavras, Minas Gerais, Brasil

³Universidade Federal de Lavras, Faculdade de Ciências da Saúde, Departamento de Nutrição, Lavras, Minas Gerais, Brasil.

*Autor Correspondente:laudiceia.frois@hotmail.com

RESUMO
A alimentação tem um papel fundamental na saúde humana, especialmente na infância, sendo crucial para o crescimento e o 

desenvolvimento. No entanto, o alto consumo de alimentos ultraprocessados (AUP) está associado a impactos negativos para a saúde. 

Diante disso, o objetivo deste estudo foi avaliar a prevalência do consumo de AUP entre crianças de 6 a 23 meses acompanhados pelo 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) nas mesorregiões do estado de Minas Gerais, entre os anos de 2015 e 2022. 

Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, realizado a partir da análise de dados do SISVAN. Os municípios foram agrupados em 

mesorregiões conforme proposto pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  O consumo de AUP foi mensurado por meio 

dos marcadores de consumo alimentar do dia anterior. Ao longo do período analisado, foram acompanhadas 468.175 crianças. Observou-

se um aumento na cobertura do SISVAN, refletido tanto pelo crescimento do número de municípios analisados quanto pelo aumento do 

número de crianças acompanhadas ao longo do período investigado. Verificou-se também uma redução na prevalência do consumo de 

AUP em todas as mesorregiões ao longo dos anos específicos. Os resultados obtidos indicam que as políticas públicas inovadoras geraram 

resultados positivos na saúde nutricional infantil, com a ampliação da cobertura do SISVAN e a redução do consumo de AUP.
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ABSTRACT
Food plays a fundamental role in human health, especially in childhood, being crucial for growth and development. However, high 

consumption of ultra-processed foods (UPF) is associated with negative health impacts. Therefore, the objective of this study was to 

evaluate the prevalence of UPF consumption among children aged 6 to 23 months monitored by the Food and Nutrition Surveillance 

System (SISVAN) in the mesoregions of the state of Minas Gerais, between 2015 and 2022. This is an ecological time series study, carried 

out based on the analysis of SISVAN data. The municipalities were grouped into mesoregions as proposed by the Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (IBGE). UPF consumption was measured using food consumption markers from the previous day. Throughout 

the analyzed period, 468,175 children were monitored. An increase in SISVAN coverage was observed, reflected both by the growth in 

the number of municipalities analyzed and by the increase in the number of children monitored throughout the period investigated. 

A reduction in the prevalence of UPF consumption was also observed in all mesoregions over the specific years. The results obtained 

indicate that innovative public policies generated positive results in child nutritional health, with the expansion of SISVAN coverage and 

the reduction in UPF consumption. 
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INTRODUÇÃO

As transformações decorrentes da transição 
da sociedade tradicional para uma sociedade 
industrial, de forma global, caracterizada por 
mudanças econômicas e sociais, impactaram 
de maneira significativa os padrões alimentares 
e influenciaram o processo de saúde e doenças 
(Monteiro et al., 2018). Esse processo também 
impulsionou a transição nutricional, marcada 
pela adoção de uma dieta mais ocidentalizada, 
com altos níveis de açúcares, gorduras satura-
das e hidrogenadas, além de aditivos químicos e 
pobres em fibras, vitaminas e minerais, fato esse 
que predispõe a diversos desfechos desfavoráveis 
em saúde, tornando a má alimentação um pro-
blema sério de saúde pública (Monteiro et al., 
2018; Marino et al., 2021). 

Nesse contexto, os alimentos ultraprocessa-
dos (AUP) destacam-se como um dos principais 
componentes dessa mudança, sendo consumidos 
devido à sua conveniência, baixo custo e ele-
vada palatabilidade, o que os tornam acessíveis, 
especialmente em um cenário de vida moderna 
e acelerada (Louzada et al., 2015). Os AUP são 
definidos como produtos cuja fabricação envolve 
várias etapas e técnicas de processamento, con-
tendo muitos (5 ou mais), sendo nutricionalmente 
desequilibrados. Além disso, sua alta densidade 
calórica e hiperpalatabilidade, associada à adição 
de aditivos com diferentes finalidades, favorecem 
o consumo excessivo, o que altera os mecanismos 
de saciedade e promove um desequilíbrio entre 
a oferta e o gasto energético. Esse desequilíbrio 
contribui para o aumento de doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT), como obesidade, 
diabetes mellitus, doenças cardiovasculares e 
ateroscleróticas, câncer, asma, depressão, fragi-
lidade, doenças gastrointestinai (Louzada et al., 
2021; SiLva et al., 2022).  

No grupo pediátrico, a introdução desse tipo 
de formulação alimentar está associada a efei-
tos adversos à saúde, tanto na infância quanto 
a longo prazo. Esses efeitos incluem o aumento 
da predisposição ao desenvolvimento de doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNT), obesidade, 

além de anemias e alergias alimentares (GieSta 
et al., 2019; BraSiL, 2019). Assim, a oferta pre-
coce desse tipo de alimento é indicativa de uma 
alimentação complementar inadequada para lac-
tentes, constituindo também um fator de risco 
para a redução da duração e da frequência do 
aleitamento materno (SaBarenSe; SaLeS, 2022).

Segundo o Estudo Nacional de Alimentação 
e Nutrição Infantil (Enani) de 2019, a prevalên-
cia do consumo de AUP entre crianças de 6 a 23 
meses de idade no Brasil foi de 80,5%. Essa pre-
valência variou conforme a faixa etária: 66,3% 
para crianças de 6 a 11 meses, 84,1% para as de 12 
a 17 meses e 91% para as de 18 a 23 meses (enani, 
2019). O estudo também revelou que o consumo 
de AUP é mais comum em áreas urbanas, entre 
crianças de cor preta e no 4º quartil do Indicador 
Econômico Nacional, ou seja, entre as famílias 
mais ricas. No Sudeste, a prevalência segue a 
tendência observada no restante do país, alcan-
çando 80,5% de consumo de AUP nessa faixa 
etária (enani, 2019).

Neste sentido, o Guia Alimentar para Menores 
de Dois Anos, em consonância com a Sociedade 
Brasileira de Pediatria, a introdução alimentar 
das crianças deve ser idealmente composta ape-
nas por alimentos in natura ou minimamente 
processados. O Guia recomenda que os AUP 
sejam evitados até os 24 meses de idade, e que, 
nas faixas etárias posteriores, sejam consumidos 
em quantidade reduzida e com moderação (SBP, 
2017; BraSiL, 2019). No entanto, estudos indicam 
que as práticas alimentares na infância não estão 
seguindo essas recomendações. Cada vez mais 
precocemente, os AUP têm sido introduzidos 
na dieta infantil, a ponto de estarem presentes 
na alimentação de quase todas as crianças bra-
sileiras a partir dos 6 meses (enani, 2019). Esse 
cenário destaca a importância de se investigar 
a situação nutricional das crianças brasileiras, 
visando o desenvolvimento de estratégias de 
intervenção que melhorem tanto a qualidade 
nutricional quanto a saúde infantil.

No Brasil, a avaliação do consumo alimen-
tar de crianças de seis a vinte e três meses na 
Atenção Primária à Saúde (APS) do Sistema 
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Único de Saúde (SUS) é realizada por meio do 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SiSvan). Esse sistema permite o monitora-
mento tanto do consumo alimentar quanto do 
estado nutricional, sendo essencial para o desen-
volvimento de estratégias que visem melhorar a 
qualidade nutricional e reduzir os impactos nega-
tivos à saúde das populações avaliadas (Mrejen; 
Cruz; roSa, 2023). 

No entanto, apesar de os marcadores do 
SISVAN serem amplamente recomendados, 
ainda existem lacunas significativas quanto à 
comparabilidade das informações obtidas. Isso 
ocorre porque as condições territoriais podem 
impactar as respostas do formulário, enquanto 
as diferentes fases da introdução alimentar entre 
os seis e vinte e três meses, somadas às variações 
nos contextos alimentares de cada região, tornam 
difícil realizar uma análise uniforme dos dados. 
Outro desafio é a falta de estabilidade na men-
suração dos marcadores ao longo do tempo, um 
fator crucial, especialmente diante das varia-
ções no consumo alimentar (Mrejen; Cruz; 
roSa, 2023). Isto posto, o objetivo deste estudo 
foi avaliar a prevalência do consumo de AUP por 
crianças de 6 a 23 meses de idade, entre as mesor-
regiões do estado de Minas Gerais, entre os anos 
de 2015 a 2022.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um ecológico de série temporal, 
realizado com dados secundários advindos dos 
relatórios públicos do SISVAN Web referente aos 
municípios do estado de Minas Gerais, nos anos 
de 2015 a  2022. A busca de dados foi realizada 
entre os meses de março/abril de 2024. Foram 
consideradas elegíveis às crianças assistidas pela 
APS do estado de Minas Gerais.

Para seleção da amostra, foram coletados no 
Painel de Monitoramento de Nascidos Vivos da 
Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde 
(dataSuS), os dados sobre o número de nascidos 
vivos por município do estado de Minas Gerais. 
Posteriormente, calculou-se a média de nascidos 
vivos por município, a qual foi comparada com 

o total de crianças acompanhadas pelo SISVAN 
que consumiram AUP, com a divisão dos muni-
cípios em quartis. Nessa etapa, municípios com 
valores de acompanhamento abaixo do primeiro 
quartil (15,75%) em quatro ou mais dos anos ana-
lisados, foram excluídos da amostra. Adotando 
esses critérios, tem-se uma perda amostral de 
5,9% (n=42) dos 708 municípios avaliados. 
Assim sendo, o presente estudo contou com a 
inclusão de 666 municípios, sendo os mesmos 
agrupados de acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), em 12 mesor-
regiões de saúde: Campo das Vertentes, Central 
Mineira, Jequitinhonha, Metropolitana de Belo 
Horizonte, Noroeste de Minas, Norte de Minas, 
Oeste de Minas, Oeste de Minas, Sul/Sudoeste de 
Minas, Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, Vale 
do Mucuri, Zona da Mata e Vale do Rio Doce.

O consumo de AUP foi avaliado por meio do 
Marcador do Consumo Alimentar. Os indicado-
res de consumo alimentar do SISVAN incluem 
quatro itens relacionados à ingestão, no dia ante-
rior: hambúrgueres e/ou embutidos, bebidas 
adoçadas, macarrão instantâneo, salgadinhos de 
pacote ou biscoitos salgados, e biscoitos rechea-
dos, doces ou guloseimas (Figura 1)

As análises foram realizadas no software 
Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS), e os resultados para cada ano e mesorre-
gião foram expressos em valores absolutos (n) e 
relativos (%). 

O estudo não foi submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisas com Seres Humanos por se 
tratar do uso de informações disponíveis em 
banco de domínio público. Ainda assim, foram 
observados os aspectos da Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde nº 466/12, que regulamenta 
pesquisa com humanos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao avaliar a distribuição dos municípios veri-
ficou-se um aumento da cobertura ao longo dos 
anos, especialmente notável entre 2015 e 2017. 
Dentre as mesorregiões, destacam-se o Sul/
Sudoeste de Minas (29-116) e o Vale da Mata 
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(12-97), que apresentaram as maiores adições de 
municípios ao comparar a variação entre 2015 
e 2022, com acréscimos de 87 e 85 municípios, 
respectivamente. Em contraste, as mesorregiões 
Noroeste de Minas (3-15) e Central Mineira (11-26) 
registraram os menores números de municípios 
adicionados, com 12 e 15 municípios, respectiva-
mente, conforme expresso na tabela 1.

Participaram do estudo 468.175 crianças. 
Ao longo dos anos investigados (2015-2022) 
contatou-se um aumento no número de acompa-
nhados em todas as mesorregiões. Entretanto, no 
período pandêmico (2020-2021) verificou-se uma 
redução no número de acompanhados entre as 
mesorregiões avaliadas, exceto na Zona da Mata 
(6464-7581) e Central Mineira (1146-1190), onde 
observou-se um aumento no número de acompa-
nhados a partir de 2021. Evidenciou-se também 
um aumento expressivo do número de acompa-
nhados entre os anos de 2021 e 2022 em todas as 
mesorregiões mineiras (Tabela 2).

 Ademais, verificou-se uma tendência de 
diminuição da prevalência do consumo de AUP 
em todas as mesorregiões mineiras no período 
de 2015 a 2021, com um aumento entre 2021 e 
2022, exceto nas mesorregiões Central Mineira e 
Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba em que se veri-
ficou um pequeno aumento do consumo entre 
2015 e 2016; Norte de Minas com um aumento 
entre os anos de 2019 e 2020; e Oeste de Minas, 
Sul/Sudoeste de Minas e Triângulo Mineiro/Alto 
Paranaíba que evidenciou um aumento entre 
2018 e 2019, Vale do Mucuri com um aumento 
entre 2017 a 2019; e Vale do Rio Doce que teve 
um aumento entre 2016 e 2017 e posteriormente 
entre 2018 e 2019 (Tabela 2).

Os resultados indicam variações nos marca-
dores de mensuração da alimentação infantil, 
destacando a tendência de mudança no consumo 
de AUP ao longo do tempo, para a faixa etária em 
estudo. De modo geral, foi evidenciado uma ten-
dência de diminuição da prevalência do consumo 
de AUP em todas as mesorregiões mineiras ao 
longo do período analisado.

No cenário nacional, o Brasil tem apresen-
tado uma tendência crescente no consumo de 

AUP, com as regiões Sul e Sudeste liderando 
as médias de participação de AUP no total de 
energia consumida (Louzada et al., 2015). Esse 
aumento no consumo de AUP nas residências 
brasileiras sugere que esse padrão também se 
reflete no público infantil, uma vez que os hábi-
tos alimentares dos pais influenciam diretamente 
as escolhas alimentares dos filhos e a formação 
de seus hábitos (SiLva et al., 2022).

Contrariamente a essa tendência nacional, 
este estudo identificou uma diminuição da 
prevalência do consumo de AUP no estado de 
Minas Gerais entre 2015 e 2021, seguida por um 
aumento entre 2021 e 2022. Essa divergência pode 
ser atribuída a diversos fatores, incluindo a baixa 
captação de dados pelo SISVAN. Embora a litera-
tura tenha apontado uma ampliação da cobertura 
do SISVAN, essa expansão não ocorre de maneira 
homogênea entre as regiões do Brasil. No Norte 
e Nordeste, a cobertura é mais ampla, enquanto 
no Sudeste atinge apenas cerca de 20-30% das 
crianças de 0 a 4 anos (Mrejen; Cruz; roSa, 
2023). Além disso, problemas como a subno-
tificação, a adesão variável dos municípios ao 
sistema e possíveis mudanças nos critérios de 
registro impactam a qualidade e a abrangência 
dos dados coletados, dificultando a avaliação 
precisa das tendências de consumo alimentar 
(Mrejen; Cruz; roSa, 2023). 

Ademais, essa redução pode ser atribuída 
não apenas às limitações na atualização dos 
dados do SISVAN, mas também ao impacto 
de políticas públicas focadas na melhoria da 
qualidade nutricional das crianças, como o 
Programa Minas Sem Fome, que promove a 
segurança alimentar e nutricional, o Caderno 
de Orientações da Alimentação Escolar e o 
Programa de Alimentação e Nutrição Escolar. 
Além disso, a Política Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional tem incentivado práti-
cas alimentares mais saudáveis, fortalecendo a 
agroecologia e a agricultura familiar. As campa-
nhas educativas também desempenham papel 
fundamental ao reduzir a dependência de AUP e 
estimular o consumo de alimentos frescos e natu-
rais (MinaS GeraiS, 2011; MinaS GeraiS, 2017; 
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MinaS GeraiS, 2023). Essas políticas têm gerado 
impactos positivos na qualidade nutricional das 
crianças e na redução do consumo de AUP.

Entre 2015 e 2017, observou-se um aumento 
significativo no número de municípios e de 
crianças acompanhadas em todas as mesorre-
giões mineiras, seguido de relativa estabilidade 
nos anos subsequentes. Esse crescimento pode 
ser explicado por políticas públicas focadas na 
melhoria da coleta de dados de saúde, como a 
revisão dos marcadores de consumo alimentar 
realizada pelo Ministério da Saúde em 2015, que 
facilitou a coleta e o registro das informações 
(riCCi et al., 2023). Além disso, a integração do 
e-SUS APS ao SISVAN Web contribuiu para a uni-
ficação dos dados e a redução de retrabalho pelos 
profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS), 
aprimorando a gestão do Programa Bolsa Família 
na Saúde. Essas mudanças facilitaram tanto 
o registro de dados nos Sistemas de Vigilância 
em Saúde quanto a aplicação de questionários, 
aumentando a disponibilidade de dados a partir 
de 2015 (riCCi et al., 2023).

Com relação ao consumo de AUP em Minas 
Gerais, verificou-se que a mesorregião do Campo 
das Vertentes apresentou a maior variação de con-
sumo, com uma redução de 41,7%. No entanto, 
ao desconsiderarmos os anos de 2020 e 2021, 
que apresentaram menores índices de consumo 
devido à interferência da pandemia de Covid-19 
na coleta de dados, e compararmos com 2022, a 
mesorregião de Jequitinhonha passa a apresentar 
a maior variação, com uma redução de 23,8% no 
consumo de AUP (Mrejen; Cruz; roSa., 2023). 
Essa maior cobertura está associada a caracterís-
ticas específicas dos municípios, como menor 
renda, menor cobertura de planos de saúde, 
maior presença de Estratégias de Saúde da 
Família (ESFs) e Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS), além de um maior número de beneficiários 
do Programa Bolsa Família. Em municípios com 
essas características, a cobertura pelo SISVAN 
tende a ser mais ampla, pois os dados desse sis-
tema são coletados principalmente pelos serviços 
do SUS (Mrejen; Cruz; roSa, 2023).

Observou-se que as menores taxas de con-
sumo de AUP ocorreram em 2020 e 2021, 
seguidas por um aumento expressivo em 2022, 
acompanhado por menores números de crianças 
acompanhadas nesses mesmos anos, embora o 
número de municípios monitorados tenha per-
manecido semelhante. Esse fenômeno pode ser 
atribuído ao impacto da pandemia de Covid-19, 
que alterou os hábitos alimentares das famílias, 
especialmente no consumo de AUP. O fecha-
mento das escolas, a redução dos programas de 
alimentação escolar e as dificuldades econômi-
cas, além do aumento do tempo em casa, levaram 
muitas famílias a optar por alimentos mais aces-
síveis e duráveis, comumente AUP. Além disso, 
a pandemia resultou em uma diminuição no 
número de crianças acompanhadas, mesmo com 
a manutenção do número de municípios moni-
torados. A cobertura do SISVAN, que havia se 
expandido significativamente entre 2008 e 2019, 
voltou a níveis semelhantes aos iniciais em 2020, 
primeiro ano da pandemia. Em 2021, houve um 
aumento na coleta de dados para crianças de 0 
a 9 anos, mas os números ainda permaneceram 
abaixo dos níveis registrados anteriormente 
(Mrejen; Cruz; roSa., 2023).

No que se refere às mesorregiões, consta-
tou-se que as mesorregiões Central Mineira 
e Metropolitana apresentaram a maior redu-
ção percentual no número de acompanhados, 
33,71% e 31,69%, respectivamente. Em contra-
partida, a mesorregião de Jequitinhonha teve a 
menor redução percentual (3,78%). A diferença 
entre essas mesorregiões pode ser atribuída à 
concentração de grandes centros nas regiões 
Central e Metropolitana, que, durante a pande-
mia, enfrentaram maiores desafios no sistema de 
saúde em comparação com cidades de pequeno 
e médio porte (aBranteS; aLBerto; BarBoSa, 
2022). Durante a pandemia de Covid-19 em Minas 
Gerais, a região Metropolitana de Belo Horizonte 
registrou o maior número de casos, enquanto a 
mesorregião de Jequitinhonha teve as mais bai-
xas taxas de incidência no estado (aBranteS; 
aLBerto; BarBoSa, 2022).
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Este estudo também revelou um aumento sig-
nificativo no número de crianças acompanhadas 
pelo SISVAN em 2022, superando até mesmo os 
números de 2019, o ano anterior à pandemia, 
em quase todas as mesorregiões. Esse aumento 
reflete o retorno da alimentação de dados do 
SISVAN, bem como a maior procura da popula-
ção pelos serviços públicos de saúde e a retomada 
da atenção a temas de prevenção e cuidado. 
Destaca-se a ação do Programa Previne Brasil, 
que visa estimular o alcance de metas e indica-
dores, aumentando o acesso à saúde de maneira 
mais organizada e eficaz (Bezerra et al., 2022). A 
partir de 2019, o programa reformulou o modelo 
de financiamento da APS, considerando a capta-
ção ponderada, o pagamento por desempenho e 
incentivos para ações estratégicas, levando em 
conta a população atendida pelas ESF’s e os resul-
tados alcançados nos indicadores monitorados. 
A implementação dessas estratégias contribuiu 
para a melhoria na qualidade dos serviços presta-
dos e na cobertura da APS (Bezerra et al., 2022). 
O aumento da cobertura e a criação de estraté-
gias para alcançar as metas podem explicar o 
grande aumento no número de crianças acom-
panhadas em 2022.

Este estudo apresenta algumas limitações, 
especialmente no que diz respeito à escolha 
metodológica baseada na análise dos dados secun-
dários do SISVAN, que possui uma cobertura 
heterogênea entre municípios e mesorregiões, 
influenciada por fatores socioeconômicos e pela 
distribuição desigual dos serviços de saúde. 
Embora a exclusão de municípios com baixas 
prevalências tenha mitigado essas diferenças, 
a cobertura ainda é insuficiente para represen-
tar algumas localidades. Contudo, o SISVAN 
continua sendo uma ferramenta essencial para 
a captação e organização dos dados de saúde e 
nutrição da população, e é crucial a formulação 
de estratégias para expandir seu alcance. Apenas 
com dados completos e precisos será possível 
entender a realidade nutricional e de saúde da 
população, o que é essencial para o desenvolvi-
mento de políticas públicas eficazes de prevenção 
e tratamento. Este estudo, ao aprimorar a coleta 

de dados e garantir sua qualidade, pode con-
tribuir para a formulação de estratégias mais 
eficazes na implementação e avaliação das polí-
ticas públicas, destacando a importância da 
colaboração com instituições educacionais e de 
incentivos aos profissionais de saúde.

CONCLUSÃO

Conclui-se que, ao longo dos anos, a preva-
lência do consumo de AUP apresentou uma 
tendência de redução em todas as mesorregiões 
mineiras, com destaque para a mesorregião de 
Jequitinhonha, que registrou a maior diminui-
ção. O declínio foi particularmente pronunciado 
entre 2015 e 2021, com um aumento considerável 
apenas a partir de 2022.
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